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1.

OBIJETO:

1.1.

1.2.

13

1.4.

Contratagdo de empresa especializada para execugao da infraestrutura urbana —
Pavimentacdo asfdltica e drenagem de aguas pluviais — Complexo Jardim Itatiaia

no municipio de Campo Grande - MS

De acordo com a defini¢cdo do artigo 69, inciso XII, alinea a da Lei n. 14.133 de 12

de abril de 2021, os itens deste procedimento sdo classificados como OBRA.

. Os servicos sao de natureza nao continuada, conforme expresso no inciso XVIl do

art. 62 da Lei 14.133/2021.

A presente licitagao se dara em lote Unico, em razao de que a dimensao do lote
gue comporta o empreendimento é adequada e compativel com a capacidade de
execucdo das empresas que participam de licitacdes no ambito da Prefeitura
Municipal de Campo Grande. A adocdo de lote Unico para a execugdo das obras
deverd proporcionar ganho de escala na instalacdo e mobilizacdo dos
equipamentos e pessoal alocado. Dessa forma, a divisdo em varios lotes
comprometeria a viabilidade técnica e econdmica da obra, além de que o valor de
mobilizagcdo e desmobilizagdo para um trecho segmentado tornaria a obra mais

onerosa.

DESCRICAO DA SOLUCAO COMO UM TODO:

2.1.

A descricdo da solucdo esta presente no Estudo Técnico Preliminar — ETP no qual
foi definido como solugdo a contratacao de empresa especializada para execu¢ao
da infraestrutura urbana — Pavimentagao asfaltica e drenagem de aguas pluviais —

Jardim Itatiaia no municipio de Campo Grande - MS.

FUNDAMENTACAO DA CONTRATACAO:

3.1.

A justificativa e objetivo da contratacdo encontra-se pormenorizada no Estudo

Técnico Preliminar — ETP, bem como seu alinhamento com o Planejamento da
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4.

DOS ELEMENTOS NECESSARIOS AO PROJETO BASICO

Todos os elementos necessdrios e suficientes para a execucdo da solucdo sdo

apresentados no Projeto Executivo e seus complementos, incluindo estas Informagdes

Complementares. Notando-se que:

4.1.

4.2,

4.3.

Dos estudos socioambientais (Art. 62, XXV, a, da Lei da Lei n2 14.133, de 2021):
Apresenta-se a licenga ambiental ou dispensa desta, considerando que para a
emissdao de tais documentos a Secretaria Municipal responsavel (SEMADUR)

realizou os estudos socioambientais necessarios.

Das informagdes que possibilitem o estudo e a definicdo de métodos
construtivos, de instalagdes provisdrias e de condi¢des organizacionais para a
obra, sem frustrar o carater competitivo para a sua execugao (Art. 62, XXV, d, da
Lein214.133, de 2021): Este préprio documento de Informagcdes Complementares
ao Projeto Basico, juntamente com as demais pecas técnicas do Projeto Executivo

contemplam o requerido.

Dos subsidios para montagem do plano de licitacdo e gestao da obra,
compreendidos a sua programacao, a estratégia de suprimentos, as normas de
fiscalizagdo e outros dados necessarios em cada caso (Art. 62, XXV, e, da Lei da
Lein214.133, de 2021): Este préprio documento de Informagdes Complementares
ao Projeto Basico, juntamente com as demais pegas técnicas do Projeto Executivo

contemplam o requerido.

REQUISITOS DA CONTRATACAO:

5.1.

Requisitos de sustentabilidade:

5.1.1. Os servicos a serem prestados ndao possuem relevantes impactos
ambientais, contudo os materiais e insumos utilizados deverdo ser reciclados e

reciclaveis e, de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como
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logistica reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando

aplicavel.

5.1.2. A prestagao dos servigos e o fornecimento dos materiais e insumos deste
procedimento deverdo ser norteados no que couber, pelo Guia Nacional de
Contratag0es Sustentdveis da Consultoria-Geral da Unido — Advocacia Geral da

Unido e, posteriores alteragdes.
5.1.3. Deverdo ser observadas as disposi¢cdes do Estudo Técnico Preliminar.
5.2. Subcontratacao:

5.2.1. Na execucdo do contrato serd permitido subcontratar, subempreitar,
ceder ou transferir parcialmente o objeto da licitacdo. Os limites, tipos de
servicos e quantidades, pretendidos a subcontratacdo, deverdao ser
previamente apresentados aos Gestores contratuais para verificacdo e
aprovacdo na fase de execucdo contratual, desde que o subcontratante

disponha da mesma capacidade técnica e operacional que a contratada.

5.3. Aplicacdo de tratamento diferenciado para empresas de pequeno porte (Art. 42

da Lei n? 14.133, de 2021):

5.3.1. Em razdo do valor estimado da contratacdo ser superior a receita bruta
maxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte (R$4.800.000.00), ndo serdo aplicados os beneficios previstos nos art. 42

a 49 da Lei Complementar n? 123 de 2006.
5.4. Da participacdo de empresas em consorcio:

54.1. Para a realizacdo do objeto NAO serd permitida a

participagdo/contratacdo de pessoas juridicas reunidas em forma de consércio.

5.4.1.1. A vedacdo da participacao de empresas em consorcio se justifica em
razdo da natureza comum do objeto licitado, que pode ser prontamente
atendido por um grande numero de empresas de forma individual. Essa
medida visa evitar a formacdo de oligopdlios ou monopdlios, fomentar a

competicdo sauddvel, promover a transparéncia e responsabilizacdo, além
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de reduzir potenciais conflitos de interesse. Dessa forma, busca-se garantir
uma licitacdo competitiva, eficiente e em conformidade com os principios

fundamentais da Administragdo Publica.

5.5. Da participacdo de profissionais organizados sob a forma de cooperativa (Art. 16,

da Lei n? 14.133, de 2021):

5.5.1. Para a execugcdo do presente objeto, serd permitida a
participacdo/contratacdo de profissionais organizados sob a forma de
cooperativa, desde que estejam em conformidade com as condi¢des
estabelecidas em eventual instrumento convocatério, bem como as

disposi¢cdes do artigo 16 da Lei n2 14.133, de 2021.
5.6. Da participacdo de Pessoa Fisica:

5.6.1. Observadas as disposicbes deste Documento de Informacgbes
complementares ao Projeto Basico acerca do fornecimento pretenso
contratado, resta evidente que o objeto é incompativel com a natureza
profissional da pessoa fisica. Faz-se necessario que as licitantes possuam uma
estrutura organizacional condizente, com recursos humanos especializados e
equipamentos adequados. A participacdo de pessoa fisica neste contexto
poderia acarretar limitacGes operacionais que comprometem a efetividade do

contrato.
5.7. Da participacdo de Microempreendedor Individual:

5.7.1. Nao se aplica a possibilidade de participacdo de Microempreendedor
Individual - MEI para o objeto deste Documento de InformagGes
complementares ao Projeto Basico, tendo em vista que as atividades
econdmicas do MEI podem ndo ser compativeis com as especificacoes e
requisitos estabelecidos nesta licitagdo, o que inviabiliza sua participagdo no

processo.
5.8. Garantia da contratacdo:

5.8.1. Serd exigida a garantia da contratacdo de que tratam os arts. 96 e

seguintes da Lei n2 14.133 de 2021, no percentual de 5%, conforme Art. 98 da
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5.9. Indicacdo de marcas ou modelos de eventuais bens necessarios a execuc¢do do

objeto da contratacdo (Art. 41, inciso |, da Lei n2 14.133, de 2021):

5.9.1. Na&o havera indicacdo de marcas ou modelos para a execug¢do do servigo

objeto deste Documento de Informagdes complementares ao Projeto Basico.

5.10. Da vedacdo de utilizagdo de marca/produto na execugdo do servigo (Art. 41,

inciso lll, da Lei n? 14.133, de 2021):

5.10.1. N3o havera vedacgdo a utilizacdo de marca/produto para a execugdo do
servico objeto deste Documento de Informac¢Ges complementares ao Projeto

Basico.
5.11. Da vistoria:

5.11.1. Sera facultado aos interessados vistoriarem previamente o local onde
sera executado o servico com o objetivo de adquirir conhecimento pleno das
condicbes e peculiaridades do objeto a ser contratado, bem como para
obtencdo de todas as informacGes necessarias a formulacdo da sua proposta

de precos.

5.11.2. O interessado que optar por realizar a vistoria prévia tera disponibilizado
pela Administragdao data e horario exclusivos, de modo que seu agendamento

nao coincida com o agendamento de outros interessados.

5.11.2.1. O agendamento devera ser realizado com a servidora Raquel Carizzi, da
Superintendéncia de Projetos (SUPRO) através do telefone 3314-3600,
Ramal 3623, podendo ocorrer de segunda-feira a sexta-feira, em dias Uteis,

das 8h00min as 11h00min e das 14h00min as 17h00min.

5.11.2.2. O periodo para a realizacdo da visita técnica sera compreendido a partir
do primeiro dia util seguinte a publicacdo do aviso de licitacdo, até um (01)
dia atil antes da data marcada para a abertura do certame.

5.11.2.3. O interessado que optar pela realizacdo da vistoria deverd apresentar,

juntamente com os documentos de habilitagdao, o ATESTADO DE VISTORIA,
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conforme modelo a ser apresentado no Edital, de forma a atestar que

conhece o local e as condi¢cGes de realizacdo do objeto licitado.

5.11.3. Tendo em vista a faculdade da realizacdo de vistoria, o interessado que
optar pela sua ndo realizagdo, deverda apresentar juntamente com os
documentos de habilitagdo a DECLARACAO DE RENUNCIA A VISTORIA,
conforme modelo a ser apresentado no Edital, assinada pelo seu responsavel
técnico, acerca do conhecimento pleno das condi¢cGes e peculiaridades da

contratagao.

5.11.4. Caso nao haja a exigéncia legal de que a licitante a ser contratada possua
um responsavel técnico - assim considerado o profissional habilitado, na forma
da lei, para conduzir, orientar e se responsabilizar por todas as atividades e
servicos a serem exercidos pela empresa -, a declaracdo formal de que trata o
item anterior, devera ser firmada pelo responsdavel legal da licitante ou por
pessoa por ele indicada, que possua condicdes técnicas de se responsabilizar

pela execucdo dos servicos a serem contratados.

Rub.: Fls.:

6. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO:

6.1. O(s) sevico(s) sera(do) executado(s) de acordo com as especificacGes do Projeto

Basico e nas seguintes condicdes:
6.2. Regime de execucao:

6.2.1. A consecucdo da obra aqui tratada sera realizada sob o regime de
execucdo indireta, do tipo EMPREITADA POR PRECO UNITARIO, conforme art.
62, inciso XXVIII, da Lei n. 14.133/2021.

6.3. Prazo de Execugdo:

6.3.1. A obra serd executada no prazo maximo estabelecido no cronograma
fisico-financeiro, contado a partir da emissdo da ordem de servicos,
respeitando a quantidade estabelecida no mesmo documento. As ordens serdo

emitidas conforme necessidade do érgao.
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6.3.2. Caso a empresa verifiqgue a impossibilidade de cumprir os prazos
estabelecidos, deverd, antes do seu vencimento, encaminhar a contratante
solicitacdo de prorrogacao contendo os motivos do ndo cumprimento do prazo,

devidamente comprovados, e o novo prazo requerido.

6.3.2.1. A solicitacdo de prorrogacdo de prazo sera analisada pelo 6rgdo na
forma da lei e de acordo com os principios de razoabilidade e

proporcionalidade, informando a empresa sobre a decisdo proferida.

6.3.2.2. Em caso de negacdo da prorrogacdo do prazo, a empresa ficara sujeita

as penalidades cabiveis a partir da ciéncia da decisdo da Administracao.
6.4. Local de Execugao:

6.4.1. Os servicos serdao executados no Jardim ltatiaia, na localizacdo especifica

conforme pode ser observado no ETP, memorial descritivo e nos projetos.
6.5. Condicdes de Execucdo:

6.5.1. Descricdio detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias
procedimentos, treinamentos, frequéncia e periodicidade de execucdo do

trabalho:

6.5.1.1. Os servicos deverdao seguir as especificacdes técnicas contidas no
Projeto Basico, o qual contempla todas as especificacdes necessarias para a

execucao dos servigos.

6.5.1.2. O Projeto Basico contém entre suas pecas técnicas o memorial
descritivo, a memdria de calculo, o cronograma de execugdo, a planilha

or¢camentaria, entre outros documentos, todos em anexo.
6.6. Recebimento provisorio e definitivo:

6.6.1. Os servicos serao recebidos provisoriamente, pelos fiscais designados nos
termos do art. 72, da Lei 14.133/2021, em até 30 dias apds a conclusdo dos
servicos executados, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigéncias de carater técnico e/ou administrativo. (Art. 140,

l,a,dalein?14.133/2021).
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6.6.2. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizard o recebimento

provisorio sob o ponto de vista técnico e administrativo.

6.6.3. Para efeito de recebimento provisério, ao final de cada periodo de
faturamento, o fiscal do contrato designado ird apurar o resultado das
avaliacdes da execucdo do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e
qualidade da prestacdo dos servicos realizados em consonancia com os
indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao

gestor do contrato.

6.6.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execuc¢ao ou
materiais empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a ultima e/ou
Unica medicdo de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais

pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisério.

6.6.3.2. A fiscalizacdo ndo efetuard o ateste da uUltima e/ou Unica medi¢do de
servicos até que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam

vir a ser apontadas no Recebimento Provisério. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei

n? 14.133, de 2021)

6.6.3.3. O recebimento provisério também ficard sujeito, quando cabivel, a
conclusdo de todos os testes de campo e a entrega dos Manuais e Instrucdes
exigiveis.

6.6.3.4. Os servicos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificagGes constantes no Projeto Basico e na
proposta, sem prejuizo da aplicacdo das penalidades, ficando a contratada

obrigada a refazé-los no prazo maximo estabelecido pela Administracdo na

notificacdo.

6.6.4. Quando a fiscalizacdo for exercida por um unico servidor, o Termo

Detalhado devera conter o registro, a analise e a conclusdo acerca das
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ocorréncias na execucdo do contrato, em relacdo a fiscalizagdo técnica e/ou
administrativa e demais documentos que julgar necessarios, devendo

encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

6.6.5. Os servicos serdo recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias,
contados do recebimento provisdrio, por servidor ou comissao designada pela
autoridade competente, apds a verificagdo da qualidade e quantidade do
servico e consequente aceitacdo mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos:

6.6.5.1. Emitir documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais,
no cumprimento de obriga¢des assumidas pelo contratado, com mencgao ao
seu desempenho na execug¢do contratual, e a eventuais penalidades

aplicadas.

6.6.5.2. Realizar a andlise dos relatdrios e de toda a documentacdo apresentada
pela fiscalizacdo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o
pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes,

solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correcoes;

6.6.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
servicos prestados, com base nos relatérios e documentacdes apresentadas;

e

6.6.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o

valor exato dimensionado pela fiscalizagao.

6.6.5.5. Enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos para a
formalizacdo dos procedimentos de liquidacdo e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalizacdo e gestao.

6.6.6. No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensao,

qualidade e quantidade, deverd ser observado o teor do art. 143 da Lei n?

14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissdo de Nota Fiscal no

que diz respeito a parcela incontroversa da execuc¢do do objeto, para efeito de

liqguidagao e pagamento.
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6.6.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solucdo,
pelo contratado, de inconsisténcias verificadas na execuc¢do do objeto ou no

instrumento de cobranca.

6.6.8. O recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade
civil pela solidez e pela seguranga do servigo nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execu¢dao do contrato.

6.7. Garantia dos Servicos Executados:

6.7.1. O prazo de garantia contratual dos servicos serd de 5 (cinco) anos,

conforme estabelecido na no art. 618, da lei 10.406/2002 (Cddigo Civil).

6.8. Validade dos produtos:

6.8.1. N&o se aplica

Rub.: Fls.:

7.

MODELO DE GESTAO DO CONTRATO:

7.1. O contrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cldusulas avencadas e as normas da Lei n? 14.133, de 2021, e cada parte

respondera pelas consequéncias de sua inexecucao total ou parcial.

7.2. As comunicagdes entre o érgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de

mensagem eletronica para esse fim.

7.3. O 46rgdo ou entidade podera convocar representante da empresa para adog¢do de

providéncias que devam ser cumpridas de imediato.

7.4. Conforme o caso, apds a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o

orgdo ou entidade poderd convocar o representante da empresa contratada para
reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizacdo, que contera
informacdes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacao,
das estratégias para execucao do objeto, do plano complementar de execugao da
contratada, quando houver, do método de afericao dos resultados e das sancbes

aplicaveis, dentre outros.
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A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n2 14.133, de 2021, art. 117, caput).

O fiscal do contrato acompanhara a execugdao do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condicOes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administracao.

7.6.1. O fiscal do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato
todas as ocorréncias relacionadas a execuc¢do do contrato, com a descricao do
que for necessario para a regularizacao das faltas ou dos defeitos observados.

(Lein214.133, de 2021, art. 117, §19)

7.6.2. ldentificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal do contrato
emitira notificacOes para a correcdo da execucdo do contrato, determinando

prazo para a corregao.

7.6.3. O fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a
situacdo que demandar decisdo ou adocdao de medidas que ultrapassem sua
competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o

Caso.

7.6.4. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢do do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicard o fato imediatamente ao

gestor do contrato.

7.6.5. O fiscal do contrato comunicard ao gestor do contrato, em tempo habil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva
renovacdo (quando for o caso de servico ou fornecimento continuo) ou a

prorrogacao contratual.

7.6.6. O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorréncias relacionadas a execucdo do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas

que ultrapassarem a sua competéncia.

7.6.7. Ofiscal do contrato verificard a manutencao das condi¢des de habilitacdo

da contratada, acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas
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e a formalizagdo de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatdrios pertinentes, caso necessario

7.6.8. Caso ocorram descumprimento das obrigacdes contratuais, o fiscal do
contrato atuara tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao
gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis, quando ultrapassar

a sua competéncia;

7.7. O gestor do contrato coordenard a atualizacdo do processo de acompanhamento
e fiscalizacdao do contrato contendo todos os registros formais da execugdo no
histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do
registro de ocorréncias, das alteracGes e das prorrogacdes contratuais,
elaborando relatorio com vistas a verificacdo da necessidade de adequacgbes do

contrato para fins de atendimento da finalidade da administragao.

7.7.1. O gestor do contrato acompanhard a manutencdo das condicdes de
habilitacdo da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagdo e do

pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais.

7.7.2. 0O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliagdo
realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo
contratado, com mengdo ao seu desempenho na execugdo contratual, e a

eventuais penalidades aplicadas.

7.7.3. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalizacdo de
processo administrativo de responsabilizacdo para fins de aplicagcdo de sancdes,

a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021,

ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

7.7.4. O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes
sobre a consecuc¢dao dos objetivos que tenham justificado a contratagao e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administragao.

7.7.5. 0O gestor do contrato deverd enviar a documentacao pertinente ao setor
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de contratos para a formalizacdo dos procedimentos de liquidacao e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacdo e gestdo nos termos do

contrato.

7.7.6. O contratado devera manter preposto aceito pela Administracdo no local

do servico para representd-lo na execucdo do contrato.

7.7.7. A indicacdo ou a manutencdo do preposto da empresa podera ser
recusada pelo 6rgdo ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo

a empresa designar outro para o exercicio da atividade.
Rotinas especificas de fiscalizacdo:
7.8.1. Nao se aplica
Fiscais previamente definidos:

7.9.1. Representantes da Administragao, para o] recebimento,
acompanhamento e fiscalizacdo, respectivamente: Rodolfo Quevedo, Telefone

(67) 3314-3600, Ramal 3618;

7.9.2. Esta designacdo podera ser alterada a critério desta Secretaria.

Rub.: Fls.:

8. DISPOSICf)ES ACERCA DO CONTRATO/NOTA DE EMPENHO:

8.1. A nota de empenho ou instrumento equivalente sera emitido e/ou o contrato sera
assinado na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Servigos Publicos - SISEP: R.
Me Estanislau Pannatier, 1199 - Jardim Monumento, Campo Grande - MS, 79063-
000, Campo Grande - MS.

8.2. Sera permitida a identificacdo e assinatura digital em meio eletronico, mediante

certificado digital emitido no ambito da Infraestrutura de Chaves Publicas

Brasileira (ICP — Brasil).

8.2.1. A autenticidade da assinatura poderd, a qualquer tempo, ser atestada
seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, ndao podendo, desta

forma, as partes se oporem a sua utilizagdo.
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8.3. Alicitante vencedora sera convocada para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias
Uteis, a contar da regular convocacao, sob pena de decair o direito a contratacao,
sem prejuizo das sancgdes previstas neste Documento de Informacgbes

Complementares ao Projeto Basico.

8.3.1. 0O prazo de convocacdo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo,
guando solicitado pela vencedora durante o seu transcurso e desde que ocorra

motivo justificado aceito pela Administragao.
8.4. Vigéncia contratual:

8.4.1. 0O prazo de vigéncia da contratacdo é de 90 dias acrescidos do prazo de
execucdo da obra previsto no cronograma fisico-financeiro, contados da
assinatura do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133,
de 2021, estando sua eficacia condicionada a divulgacdo no PNCP, nos termos

do art. 94 da mesma lei.

8.4.1.1. O prazo de vigéncia serd automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto nao for concluido
no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no caso de

culpa do contratado, previstas neste instrumento.
8.5. Reajuste contratual:

8.5.1. Os precos inicialmente contratados sao fixos e irreajustaveis no prazo de

um ano contado da data do orcamento estimado.

8.5.2. Apods o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os precos iniciais serdo reajustados, mediante a aplicagao, pelo
contratante, do indice INCC da FGV IBRE, exclusivamente para as obrigacGes

iniciadas e concluidas ap6s a ocorréncia da anualidade.
8.6. Revisdo contratual:

8.6.1. O contrato podera ser alterado, com as devidas justificativas, por acordo

entre as partes, para restabelecer o equilibrio econémico-financeiro inicial do
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contrato em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do principe ou em
decorréncia de fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias
incalculaveis, que inviabilizem a execucdo do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a reparticdo objetiva de risco estabelecida no

contrato.

8.6.2. 0O pedido de restabelecimento do equilibrio econ6mico-financeiro devera
ser formulado durante a vigéncia do contrato e antes de eventual prorrogacao

nos termos do art. 107 da Lei n2 14.133, de 2021.

8.6.3. A contratante responderd o pedido de restabelecimento do equilibrio
econdmico-financeiro, no prazo de 30 (trinta) dias Uteis, contados da

solicitacdo;

8.6.4. Os precos contratados serdo alterados, para mais ou para menos,
conforme o caso, se houver, apds a data da apresentacdo da proposta, criacao,
alteracdo ou extincdo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniéncia de disposi¢Oes legais, com comprovada repercussao sobre os

precos contratados.

8.7.No momento da assinatura do contrato/retirada da nota de empenho ou

instrumento equivalente:

8.7.1. A Administracdo verificara a regularidade fiscal do contratado para com o
FGTS e as Fazendas Federal (Certiddo Conjunta de Débitos Relativos a Tributos
Federais e a Divida Ativa da Unido, abrangendo contribuicdes sociais) e
Municipal, consultard o Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas
(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitira as certiddes
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas,

juntando-as ao respectivo processo.

8.7.1.1. A comprovacao da regularidade fiscal e trabalhista, prevista no subitem
anterior, poderad ser realizada através do Certificado de Registro Cadastral,
em plena validade, devendo a documentagao nele indicada estar vigente e

regular.
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8.7.1.2. A empresa devera apesentar ainda Declaragao de Inexisténcia de

Empregados Menores;

8.7.2. No ato da assinatura do contrato a licitante vencedora deverd indicar

preposto para representa-la, em papel timbrado, contendo os seus dados.

Rub.: Fls.:

9.  CRITERIOS DE MEDICAO E DE PAGAMENTO:

9.1. Liquidacdo:

9.1.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o
prazo de 10 (dez) dias Uteis para fins de liquidacdo, prorrogaveis por igual

periodo.

9.1.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior serd reduzido a metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogacao, no caso de contrataces
decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata
o inciso | do art. 75 da Lei n2 14.133, de 2021 (valores inferiores a RS

100.000,00 (cem mil reais)).

9.1.2. Para fins de liquidacao, o setor competente verificarad se a nota fiscal ou
instrumento de cobranca equivalente apresentado expressa os elementos

necessarios e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissao;
c) os dados do contratado e da contratante;
d) o periodo respectivo de execuc¢do do contrato;
e) as quantidades;
f) ovalor unitério e total a pagar;
g) o numero do empenho; e

h) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.
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9.1.2.2. A nota fiscal deverd ser emitida pela propria contratada,
obrigatoriamente com o numero de inscricdo no CNPJ apresentado nos
documentos de habilitacdo e das propostas de precos, ndo se admitindo
notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, exceto se,
comprovadamente, demonstrar que o recolhimento de contribui¢cdes
(Certidao Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa
da Unido e FGTS) e/ou balango é centralizado que poderdo pertencer a

matriz ou a filial.

9.1.3. Havendo erro na apresentac¢ao da nota fiscal ou instrumento de cobranca
equivalente, ou circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara
sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo apds a comprovacdo da regularizacdo da situacdo, sem

onus a contratante.

9.1.4. A contratada deverd, a partir de 12 de agosto de 2023, emitir as notas
fiscais, as faturas ou os recibos em observancia as regras de retencdo dispostas
na Instrugcdo Normativa RFB n. 1.234, de 2012 e suas alteragdes posteriores. Os
documentos de cobranca em desacordo com as disposicdes mencionadas ndao

serao aceitos para fins de liquidacdo de despesa.

9.1.5. As contratadas intermediarias, quando admitidas, deverdo apresentar as
notas fiscais emitidas pelos fornecedores de bens ou pelos prestadores de
servicos a intermedidria. Uma vez que, deverd ser realizada a retencdo do IR
sobre a comissdo ou corretagem da mesma e sobre os valores cobrados pelas

reais prestadoras de servigcos ou fornecimento de bens.

9.1.6. A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente deverd ser
obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line aos sitios eletrénicos oficiais.

9.1.6.1. Caso a sede da empresa seja o municipio de Campo Grande - MS, a

regularidade fiscal com a Fazenda Municipal devera ser comprovada com a
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apresentacdo da Certidao Negativa de Débitos Gerais — CNDG.

9.1.7. A contratante deverd verificar a manutencdo das condi¢Ges de habilitacdo
exigidas no edital, bem como identificar possivel razdo que impeca a
participacdo em licitacdo, no ambito do érgdo ou entidade, que implique
proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas

indiretas.

9.1.8. Constatando-se, a situacdo de irregularidade da contratada, serd
providenciada sua notificacao, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
Uteis, regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderd ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da

contratante.

9.1.9. Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente,
a contratante devera comunicar aos 6rgdos responsaveis pela fiscalizacdo da
regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da contratada, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 0s meios

pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

9.1.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverd adotar as medidas
necessarias a rescisdo contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa.

9.1.11. Havendo a efetiva execu¢cdo do objeto, os pagamentos serdo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisao do contrato, caso a contratada

ndo regularize sua situacao.
9.2. Pagamento:

9.2.1. O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias Uteis contados
da finalizacdo da liquidacdo da despesa, por meio de ordem bancdria, para
crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados pela contratada,

observado o disposto no capitulo X da Lei n2 14.133, de 2021.

9.2.2. 0O pagamento somente sera efetuado apds “atesto”, pelo servidor

competente, da nota fiscal apresentada pela contratada. O atesto fica
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condicionado a verificagdao da conformidade da nota fiscal apresentada e o

regular cumprimento das obrigacGes assumidas.

9.2.3. Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida

a ordem bancaria para pagamento.

9.2.4. Quando do pagamento, sera efetuada a retengdo tributaria prevista na

legislacao aplicavel, quando cabivel.

9.2.4.1. Ao efetuar o pagamento a contratada, a contratante ficard obrigada a
proceder a retencdo do Imposto de Renda (IR) com base na Instrucao
Normativa RFB n2 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alteracGes posteriores,
devendo também observar o disposto no Decreto Municipal n2 15.623, de

26 de julho de 2023.

9.2.4.2. A contratada amparada por isencdo, ndo incidéncia ou aliquota zero do
IR deve informar essa condicdo nos documentos fiscais, inclusive o
enguadramento legal, sob pena de, se ndo o fizer, sujeitar-se a retencao do
IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total

correspondente a natureza do bem ou servico.

9.2.4.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar n? 123, de 2006, ndo sofrerd a retencdo tributdria
guanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficara condicionado a apresenta¢ao de comprovacao,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributdrio

favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9.2.5. No caso de atraso de pagamento pela contratante, desde que a
contratada ndo tenha concorrido de alguma forma para tanto, os valores
devidos a contratada serao atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante aplicagdo
do indice Nacional de Construgdo Civil - INCC, onde os juros de mora serdo
calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao

ano.
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9.2.5.1. O valor dos encargos sera calculado pela seguinte férmula:
EM=1x N x VP, onde:

I = Indice de compensacdo financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratorios;

N = Numeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; e

VP = Valor da parcela em atraso.

I = (TX/100);

9.2.6. A contratante disponibilizard, mensalmente, em secdo especifica de
acesso a informagdo em seu sitio na internet, a ordem cronolégica de seus
pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual

alteracdo dessa ordem.
9.3. Critérios de medigao:

9.3.1. Como o regime de execucdo dos servicos serd empreitada por preco
unitario, os servicos serdo medidos de acordo com a planilha orcamentaria,

conforme forem executados.

9.3.2. As medicGes serdo processadas mensalmente, exceto a inicial e a final.

Rub.: Fls.:

10. DAS INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV DA LEI N2 14.133,
DE 2021):

10.1. As disposicOes acerca das infracdes e suas san¢Ges constam na minuta do
contrato, anexo a este Documento de Informagdes complementares ao Projeto

Basico.

11. FORMA E CRITERIO DE SELEGAO DO FORNECEDOR:

11.1. Modalidade:
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11.1.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento

de LICITACAO, na modalidade CONCORRENCIA, sob a forma ELETRONICA.

11.1.2. A escolha da modalidade leva em consideracdao a prdpria natureza do
objeto, que por se tratar de obra de engenharia, ndo pode ser processado sob
a modalidade Pregdo, conforme pardgrafo Unico do artigo 29, da Lei n°

14.133/2021.
11.2. Critério de selecdo da proposta:

11.2.1. Parafins de julgamento da(s) proposta(s) devera ser adotado o critério de
MENOR PRECO, observadas todas as demais condi¢des definidas neste

Documento de Informag¢des complementares ao Projeto Basico.

11.2.2. Considerando a escolha da modalidade que melhor se adequa ao caso
(CONCORRENCIA), o critério de julgamento serd o menor preco, conforme se

depreende do artigo 6°, inciso XXXVIII, da Lei n° 14.133/2021.
11.3. Modo de disputa

11.3.1. Para fins de disputa de lances entre as empresas, devera ser adotado o
modo “ABERTO”, observadas todas as demais condicGes definidas neste

Documento de Informag¢des complementares ao Projeto Basico.
11.4. |Intervalo entre lances:

11.4.1. O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira
tanto em relacdo aos lances intermediarios quanto em relagdo a proposta que

cobrir a melhor oferta, devera ser de, pelo menos, R$0,01 (um centavo de real).
11.5. Prazo de validade da proposta:

11.5.1. Aspropostas apresentadas deverdo indicar seu prazo de validade, que nao

podera ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentacdo.
11.6. Documentos e outras exigéncias:
11.6.1. Referentes a licitante:

11.6.1.1. Documentos de habilitacdo juridica:
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a) Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b

~

Sociedade empresadria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatdrio de seus

administradores;

c) Sociedade empresdria estrangeira: portaria de autorizacdo de
funcionamento no Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua
sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n2 77, de 18 de margo de

2020;

d

~

Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento

comprobatorio de seus administradores;

e) Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricao
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou
empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou
no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacao

no Registro onde tem sede a matriz;
11.6.1.2. Documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no

Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso;

b) Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes municipal, relativa a sede
ou domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compativel com o objeto contratual;

c) Certidao emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicilio da licitante
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que comprove a regularidade de débitos tributdrios referentes ao

Imposto sobre Servicos de Qualquer Natureza - ISSQN;

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Publica Federal (Certiddo Conjunta
de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido,
abrangendo contribuicdes sociais), nos termos da Portaria MF n2 358, de

05 de setembro de 2014 e suas alteragdes;

e) Certificado de Regularidade de Situacdo CRF, perante o Fundo de

Garantia do Tempo de Servico/FGTS;
f) Certiddao Negativa de Débitos Trabalhistas;

g) A empresa deverd apesentar ainda Declaracdo de Inexisténcia de
Empregados Menores, salvo na condicdo de aprendiz, a partir de
guatorze anos, conforme disposto no Art. 68 da Lei Federal n2 14.133 de

2021 e no inciso XXXIIl do Art. 72 da Constituicdo Federal.
11.6.1.3. Documentos de qualificagdao econémico-financeira:

a) Certiddao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do
domicilio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica ou de

sociedade simples;

b) Certiddo negativa de feitos sobre faléncia expedida pelo distribuidor da

sede da licitante;

¢) na hipotese de recuperacao judicial ou extrajudicial, as licitantes poderao
apresentar a certiddo de recuperacdo judicial ou extrajudicial positiva,

acompanhada de um dos seguintes documentos:

i. Certiddao emitida pela instancia judicial competente, atestando que
a empresa se encontra apta econOmica e financeiramente a

participar de certames licitatorios, ou;

ii. Comprovacao do acolhimento judicial do plano de recuperagao, nos
termos do art. 58 da Lei n? 11.101/2005 (em se tratando de

empresas em recuperacao judicial) ou;
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iii. Comprovacdao da homologacao judicial do plano de recuperacao

(em se tratando de empresas em recuperacao extrajudicial).

11.6.1.4. Exigéncia de indices contdbeis, balanco patrimonial, patriménio liquido

ou capital social:

a) Balango patrimonial e demonstragdo de resultado de exercicio dos 2

(dois) ultimos exercicios sociais, comprovando:

i. Indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), dos 2(dois) ultimos exercicios sociais, iguais ou

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicacdo das seguintes formulas:

e LG (Liguidez Geral) igual ou superior a 1,00

LG = (AC (Ativo circulante) + ANC (Ativo ndo circulante)) / (PC
Passivo circulante + PNC (Passivo ndo circulante))

e LC(Liquidez Corrente) igual ou superior a 1,00

LC = AC (Ativo Circulante)/ PC (Passivo circulante)

e SG (Solvéncia Geral) igual ou superior a 1,00

SG = Ativo Geral / PC Passivo circulante + PNC (Passivo ndo
circulante)

e O atendimento dos indices econdmicos previstos neste
item devera ser atestado mediante declaragdo assinada por
profissional habilitado da area contdbil, apresentada pelo

fornecedor.

ii. Comprovagdo de que possui patrimoénio liquido minimo de 10% do

valor total estimado da contratacao.

11.6.1.5. O balanco patrimonial devera estar assinado por contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de

Contabilidade.

11.6.1.6. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagdo deverao
atender a todas as exigéncias da habilitacdo e poderdo substituir os

demonstrativos contdbeis pelo balanco de abertura. (Lei n2 14.133, de 2021,
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art. 65, §19).

11.6.1.7. O balanco patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e
demais demonstragdes contdbeis limitar-se-ao ao ultimo exercicio no caso
de a pessoa juridica ter sido constituida ha menos de 2 (dois) anos. (Lei n?

14.133, de 2021, art. 69, §69)
11.6.1.8. Justificativas relativas a qualificacdo econdmico-financeira:

Segundo o inciso XXI do Art. 37 da CF/88, ressalvados os casos especificados
na legislacdo, os servicos serdo contratados mediante processo de licitagcdo publica
gue assegure igualdade de condi¢es a todos os concorrentes, com clausulas que
somente permitirdo as exigéncias de qualificacdo técnica e econOmica
indispensaveis a garantia do cumprimento das obrigacdes.

Desta forma, serdo exigidas para efeito de qualificagdo econdmico-
financeira, além da Certiddo Negativa de Faléncia, Recuperacdo Judicial e
Extrajudicial de crédito, o Balanco Patrimonial para verificacdo e confirmacao dos
indices contdbeis exigidos acima por meio das formulas destacadas e a
Demonstracdo de Resultado de Exercicio, que sera utilizada para verificacdo do
porte da empresa em atendimento ao inciso | do art. 32 da Lei Complementar 123
de 14 de dezembro de 2006, que dispde que o porte da empresa sera verificado
pela receita bruta, item presente na demonstragao de resultado.

Assim, visando a equidade e a garantia de exigir somente os documentos de
qualificacdo técnica e econ6mica indispensdveis a garantia do cumprimento das
obrigacOes contratuais, a empresa devera apresentar a documentacdo acima
mencionada.

Em relacdo aos indices contabeis, a solicitacdo destes tem como objetivo
principal avaliar a capacidade financeira dos licitantes, de modo a mitigar riscos e
garantir a qualidade da execugdo contratual. A Lei Federal n? 14.133/2021, em seu
art. 69, caput, autoriza a Administracdo a solicitacdo da referida exigéncia,
devendo ser eleitos indices e valores usualmente adotados para a referida

avaliacdo.
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Usualmente, os indicadores de andlise das demonstracdes contabeis sdo
segregados em dois grandes grupos: os financeiros (liquidez, endividamento e de
nivel de atividade) e os econdémicos (indicadores de rentabilidade) (ASSAF NETO,
2012).

Destes, em sede de licitacdo, tém sido adotados para afericdo da boa
situacdo financeira os indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), ficando vedada a exigéncia de valores minimos de
faturamento anterior e de indices de rentabilidade ou lucratividade.

O indice de Liquidez Corrente (LC), segundo Padoveze (2010), demonstra a
capacidade de pagamento da empresa das dividas de curto prazo, ou seja, indica
o quanto existe de ativo circulante para cada RS 1 de divida circulante. Quanto
maior a liquidez corrente, maior é a capacidade de a empresa financiar suas
necessidades de capital de giro.

J4 a Liquidez Geral, para Padoveze (2010, p. 219), “também verifica a
capacidade de pagamento, agora analisando as condi¢cGes totais de saldos a
receber e a realizar contra os valores a pagar, considerando tanto os dados de
curto como de longo prazo”.

O indice de Solvéncia Geral verifica a garantia que a empresa dispde em
ativos, para pagamento de suas dividas, compreendendo todos os recursos
liquidos e permanentes (PEIXOTO, 2010).

Partindo das informacgdes acima, nota-se que os indices solicitados
constituem instrumentos idoneos para a afericio pretendida por esta
Administragdo, uma vez que permitem verificar se a empresa dispde de
capacidade financeira necessaria para honrar com os compromissos de curto e
longo prazo assumidos com terceiros, bem como se apresenta seguranga para
arcar com todos os seus compromissos financeiros (fluxo de caixa) e permanecer
com certa reserva patrimonial.

Para os trés indices colacionados (ILG, ILC e ISG), o resultado “maior ou igual
a 1" é indispensavel a comprovacao da boa situacao financeira, sendo certo que,
guanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc), melhor serd a condicdo da

empresa.
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11.6.1.9. Documentacao relativa a qualificacdo técnica:

a) Certiddo de registro da empresa e de seus responsaveis técnicos no

CREA/CAU, com situacdo ativa;

b) Qualificagdao técnico-operacional: Comprovacdo pela empresa licitante
de ter executado servicos de caracteristicas e complexidades
semelhantes nas parcelas de maior relevancia (itens prioritarios)
compativeis com o objeto desta licitacdo, através de certiddo(Ges) ou
atestado(s), em nome da prépria licitante, fornecido(s) por pessoas
juridicas de direito publico ou privado nas quantidades minimas dispostas
no quadro abaixo, acompanhado(s) da(s) Certiddo(des) de Acervo
Técnico- Operacional (CAO) ou anotagdes/registros de responsabilidade
técnica (ART/RRT) emitida(s) pelo conselho de fiscalizagdo profissional
competente em nome do(s) profissional(is) vinculado(s) ao(s) referido(s)
atestado(s), como forma de conferir autenticidade e veracidade as
informacdes constantes no(s) documento(s) emitido(s) em nome da

Rub.: Fls.:

licitante:
coDIGO ITEM ESPECIFICACAO UNIDADE, QUANTIDADE
EXECUCAO DE VIA EM PISO
INF4020, 36170 9.17 e9.18 m? 5.091,00
INTERTRAVADO
EXECUCAO DE PAVIMENTO COM
INF4005 .
9.14e9.15 APLICACAO DE CONCRETO m3 133,00
34770 ]
ASFALTICO
1.12,1.22,2.8,
3.25,3.27,5.11, TRANSPORTE COM CAMINHAO
95876 m3xkm 105.300,00
7.2,7.6,7.8,8.5, BASCULANTE
9.4,9.7e9.16
EXECUCAO DE PASSEIO
94991 11.5 (CALCADA) OU PISO DE m3 285,00
CONCRETO
EXECUCAO DE MEIO-FIO (GUIA)
INF3016 10.1 COM SARJETA MOLDADO COM m 2.663,00
EXTRUSORA

¢) Qualificagdo técnico-profissional: Comprovacado da licitante de possuir
Responsavel Técnico, devidamente registrado no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia — CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU ou em outro conselho legalmente competente e que tenha
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executado servicos de caracteristicas semelhantes ao quadro abaixo, por
intermédio de certiddo(des) e/ou atestado(s), fornecido(s) por pessoas
juridicas de direito publico ou privado, devidamente certificados pelo
CREA, CAU ou em outro conselho legalmente, competente
acompanhado(s) pela(s) devida(s) Certiddo(des) de Acervo(s) Técnico(s)

— CAT(s):
CcODIGO ITEM ESPECIFICACAO UNIDADE
EXECUCAO DE VIA EM PISO
INF4020, 36170 9.17e9.18 m?
INTERTRAVADO
EXECUCAO DE PAVIMENTO COM
INF4005 ~
9.14e9.15 APLICACAO DE CONCRETO m3
34770 )
ASFALTICO
EXECUCAO DE PASSEIO
94991 11.5 (CALCADA) OU PISO DE m?3
CONCRETO
EXECUCAO DE MEIO-FIO (GUIA)
INF3016 10.1 COM SARJETA MOLDADO COM m
EXTRUSORA

d) Em conformidade com o art. 67, §12, Lei 14.133/2021, serd exigida
comprovacdo de qualificacdo técnica os para os itens de servicos que
representem valor significativo do objeto da licitacdo (itens de servicos
que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do
valor estimado da contratacdo). Atendendo ao art. 18, IX, da Lei
14.133/2021, a justificativa para exigéncia dos itens de qualificacdo
técnica sera: valor significativo do objeto da licitacdo (todos os itens

acima de 4%, limitados a oito).

i. Os servicos de transporte com caminhdo basculante servem para
comprovacao da capacidade operacional da empresa, portanto ndo

serdo exigidos na qualificagdo profissional.
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ii. Aadministracdo local do canteiro de obras, apesar de se enquadrar
nos requisitos acima, ndo sera exigido como qualificacdo técnica,
visando concentrar a analise em aspectos mais diretamente ligados

a execucdo técnica dos servicos.

e) A comprovagdo do vinculo entre a licitante e o profissional mencionado
serd demonstrada mediante apresentacdo de algum dos documentos

descritos abaixo:
i. No casode empregado:

e (Copia da Ficha de Registro de Empregado, emitida
conforme instrucbes expedidas pelo Ministério do

Trabalho ou;

e Codpia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social
(CTPS), em que conste a licitante como
CONTRATANTE, sendo necessarias as folhas de

identificagdo (foto/assinatura e qualificagdo civil);

ii. No caso de profissional autbnomo ou a ele equiparado, cdpia do

Contrato de Prestacdo de Servicos que mantém com a licitante;

iii. Declaracdo de compromisso firmada pela licitante de que, caso se
sagre vencedora do certame, apresentard, no momento da
assinatura do contrato, um dos documentos elencados nas alineas

anteriores;

iv. No caso de ser socio proprietario da empresa, através da
apresentacdo do contrato social ou outro documento legal,

devidamente registrado na Junta Comercial €;

v. Em qualquer caso, considera-se comprovado o vinculo se o
profissional constar como responsdvel técnico na Certiddao de
Registro de Pessoa Juridica da empresa licitante, junto ao

respectivo Conselho Regional da Categorial Profissional, desde que
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este documento esteja vdlido e atualizado.

f) A vencedora deverd manter durante toda a realizacdo do objeto
contratado, o mesmo responsdvel técnico que demonstrou ter a
capacitacdo técnica para sua execucdo, sendo-lhe permitida a
substituicdo, apenas, por outro profissional que possua acervo técnico

igual ou superior aquele anteriormente habilitado.

g) A(s) certiddo(des) e/ou atestado(s) apresentado(s) para fins de
qualificacdo técnica devera(dao) conter, no que couber, as seguintes

informacoes:
i. ldentificacdo do contratado e do contratante com seu CNPJ;
ii. Identificacdo do objeto do contrato/numero do contrato;

iii. Localizacdo;

iv. Prazo de execucao;

v. Prazo de Inicio e fim da obra/contrato;

vi. Valor do contrato;

vii.  NuUmero da ART ou RRT recolhida.

12. ESTIMATIVA DO VALOR:

12.1. Conforme disposicdo do artigo 69, inciso XXIlI, alinea “i”, da Lei 14.133/2021, a
estimativa do valor da contratacdo, acompanhada dos pregos unitarios
referenciais, das memadrias de calculo e dos documentos que lhe dio suporte, com
os parametros utilizados para obtencdo dos precos e para os respectivos calculos,
constam acostados a este procedimento em documentos separados e
classificados. S3o esses documentos: planilha orcamentaria sintética,
composicGes de precos unitdrios, composicdo de BDI e cronograma-fisico
financeiro, onde encontram-se demonstrados os valores referenciais unitarios, o

subtotal por item e o valor total estimado.

SISEP - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVICOS PUBLICOS

Rua Mestre Estanislau Panatier | 1199 | Jr. Monumento | Campo Grande — MS | CEP: 79063-000 | www.campogrande.ms.gov.br | Telefone: 67-3314 3600

32


http://www.treslagoas.ms.gov.br/

Proc.:

SISEP

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Servigos Publicos - e

13. DOTAGCAO ORCAMENTARIA:

13.1. Para a consecucdo do objeto do presente Documento de Informacdes
complementares ao Projeto Basico serd utilizada a seguinte dotacdo

orcamentaria:

DOTAGAO
FUNCIONAL NATUREZA DE )
) FONTE DE RECURSO EXERCICIO
PROGRAMATICA DESPESA
Repasse:
1700000000
Contrapartida voluntaria:
15.451.0024.2034 44905199 2024
1750000000

Contrapartida obrigatéria:

1501000021

14. DISPOSIGCOES FINAIS:

14.1. O presente Documento de Informacdes complementares ao Projeto Basico foi
subsidiado pelo Estudo Técnico Preliminar (ETP), elaborado pela Secretaria

Municipal de Infraestrutura e Servigos Publicos e acostado aos autos.

14.2. Os precos propostos deverdo incluir todas as despesas relativas a execuc¢do dos
servicos, como 0s operacionais, incidéncias fiscais, encargos financeiros,
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente no objeto licitado.

14.3. Todas as comunica¢Oes entre as partes serdo efetuadas por escrito e

produzirdo efeitos desde que comprovado o recebimento.

Todos os servidores da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Servicos Publicos

envolvidos na fase preparatdria dos procedimentos administrativos relacionados
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a contratacdo foram designados, de forma permanente, pela resolucao PE SISEP
n2 97 de 11 de agosto de 2023, publicada no Diogrande n? 7.163 de 16 de agosto
de 2023.

Rub.: Fls.:

15. ANEXOS AO DOCUMENTO DE INFORMAGOES COMPLEMENTARES AO PROJETO
BASICO:

15.1. Integram o presente Documento de Informacdes complementares ao Projeto

Basico, independentemente de qualquer transcri¢ao, os seguintes ANEXOS:

ANEXO | — PROJETOS EXECUTIVOS;
ANEXO Il - ORCAMENTO;
ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO;

16. ASSINATURAS

Mucio José Ramos Teixeira

Superintendente de Projetos - SISEP

Ednei Marcelo Miglioli

Secretario Municipal - SISEP
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	1.  OBJETO:
	1.1. Contratação de empresa especializada para execução da infraestrutura urbana – Pavimentação asfáltica e drenagem de águas pluviais – Complexo Jardim Itatiaia no município de Campo Grande - MS
	1.2. De acordo com a definição do artigo 6º, inciso XII, alínea a da Lei n. 14.133 de 1º de abril de 2021, os itens deste procedimento são classificados como OBRA.
	1.3. Os serviços são de natureza não continuada, conforme expresso no inciso XVII do art. 6º da Lei 14.133/2021.
	1.4. A presente licitação se dará em lote único, em razão de que a dimensão do lote que comporta o empreendimento é adequada e compatível com a capacidade de execução das empresas que participam de licitações no âmbito da Prefeitura Municipal de Campo...

	2.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
	2.1. A descrição da solução está presente no Estudo Técnico Preliminar – ETP no qual foi definido como solução a contratação de empresa especializada para execução da infraestrutura urbana – Pavimentação asfáltica e drenagem de águas pluviais – Jardim...

	3.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
	3.1. A justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar – ETP, bem como seu alinhamento com o Planejamento da Administração e sua previsão no Plano Anual de Compras

	4.  DOS ELEMENTOS NECESSÁRIOS AO PROJETO BÁSICO
	4.1. Dos estudos socioambientais (Art. 6º, XXV, a, da Lei da Lei nº 14.133, de 2021): Apresenta-se a licença ambiental ou dispensa desta, considerando que para a emissão de tais documentos a Secretaria Municipal responsável (SEMADUR) realizou os estud...
	4.2. Das informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações provisórias e de condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução (Art. 6º, XXV, d, da Lei nº 14.133, de ...
	4.3. Dos subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua programação, a estratégia de suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso (Art. 6º, XXV, e, da Lei da Lei nº 14.133, de 2021...

	5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
	5.1. Requisitos de sustentabilidade:
	5.1.1. Os serviços a serem prestados não possuem relevantes impactos ambientais, contudo os materiais e insumos utilizados deverão ser reciclados e recicláveis e, de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfaz...
	5.1.2. A prestação dos serviços e o fornecimento dos materiais e insumos deste procedimento deverão ser norteados no que couber, pelo Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Consultoria-Geral da União – Advocacia Geral da União e, posteriores al...
	5.1.3. Deverão ser observadas as disposições do Estudo Técnico Preliminar.

	5.2. Subcontratação:
	5.2.1. Na execução do contrato será permitido subcontratar, subempreitar, ceder ou transferir parcialmente o objeto da licitação. Os limites, tipos de serviços e quantidades, pretendidos a subcontratação, deverão ser previamente apresentados aos Gesto...

	5.3. Aplicação de tratamento diferenciado para empresas de pequeno porte (Art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021):
	5.3.1. Em razão do valor estimado da contratação ser superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (R$4.800.000.00), não serão aplicados os benefícios previstos nos art. 42 a 49 da Lei Complementar n...

	5.4. Da participação de empresas em consórcio:
	5.4.1. Para a realização do objeto NÃO será permitida a participação/contratação de pessoas jurídicas reunidas em forma de consórcio.
	5.4.1.1. A vedação da participação de empresas em consórcio se justifica em razão da natureza comum do objeto licitado, que pode ser prontamente atendido por um grande número de empresas de forma individual. Essa medida visa evitar a formação de oligo...


	5.5. Da participação de profissionais organizados sob a forma de cooperativa (Art. 16, da Lei nº 14.133, de 2021):
	5.5.1. Para a execução do presente objeto, será permitida a participação/contratação de profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que estejam em conformidade com as condições estabelecidas em eventual instrumento convocatório, bem co...

	5.6. Da participação de Pessoa Física:
	5.6.1. Observadas as disposições deste Documento de Informações complementares ao Projeto Básico acerca do fornecimento pretenso contratado, resta evidente que o objeto é incompatível com a natureza profissional da pessoa física. Faz-se necessário que...

	5.7. Da participação de Microempreendedor Individual:
	5.7.1. Não se aplica a possibilidade de participação de Microempreendedor Individual - MEI para o objeto deste Documento de Informações complementares ao Projeto Básico, tendo em vista que as atividades econômicas do MEI podem não ser compatíveis com ...

	5.8. Garantia da contratação:
	5.8.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133 de 2021, no percentual de 5%, conforme Art. 98 da Lei nº 14.133 de 2021.

	5.9. Indicação de marcas ou modelos de eventuais bens necessários à execução do objeto da contratação (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):
	5.9.1. Não haverá indicação de marcas ou modelos para a execução do serviço objeto deste Documento de Informações complementares ao Projeto Básico.

	5.10. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço (Art. 41, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021):
	5.10.1.  Não haverá vedação à utilização de marca/produto para a execução do serviço objeto deste Documento de Informações complementares ao Projeto Básico.

	5.11. Da vistoria:
	5.11.1.  Será facultado aos interessados vistoriarem previamente o local onde será executado o serviço com o objetivo de adquirir conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, bem como para obtenção de todas as informaç...
	5.11.2.  O interessado que optar por realizar a vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros interessados.
	5.11.2.1. O agendamento deverá ser realizado com a servidora Raquel Carizzi, da Superintendência de Projetos (SUPRO) através do telefone 3314-3600, Ramal 3623, podendo ocorrer de segunda-feira a sexta-feira, em dias úteis, das 8h00min às 11h00min e da...
	5.11.2.2. O período para a realização da visita técnica será compreendido a partir do primeiro dia útil seguinte à publicação do aviso de licitação, até um (01) dia útil antes da data marcada para a abertura do certame.
	5.11.2.3. O interessado que optar pela realização da vistoria deverá apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, o ATESTADO DE VISTORIA, conforme modelo a ser apresentado no Edital, de forma a atestar que conhece o local e as condições de...

	5.11.3.  Tendo em vista a faculdade da realização de vistoria, o interessado que optar pela sua não realização, deverá apresentar juntamente com os documentos de habilitação a DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISTORIA, conforme modelo a ser apresentado no Edi...
	5.11.4.  Caso não haja a exigência legal de que a licitante a ser contratada possua um responsável técnico - assim considerado o profissional habilitado, na forma da lei, para conduzir, orientar e se responsabilizar por todas as atividades e serviços ...


	6.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
	6.1.  O(s) seviço(s) será(ão) executado(s) de acordo com as especificações do Projeto Básico e nas seguintes condições:
	6.2.  Regime de execução:
	6.2.1. A consecução da obra aqui tratada será realizada sob o regime de execução indireta, do tipo EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, conforme art. 6º, inciso XXVIII, da Lei n. 14.133/2021.

	6.3.  Prazo de Execução:
	6.3.1. A obra será executada no prazo máximo estabelecido no cronograma físico-financeiro, contado a partir da emissão da ordem de serviços, respeitando a quantidade estabelecida no mesmo documento. As ordens serão emitidas conforme necessidade do órgão.
	6.3.2. Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir os prazos estabelecidos, deverá, antes do seu vencimento, encaminhar à contratante solicitação de prorrogação contendo os motivos do não cumprimento do prazo, devidamente comprovados, e o no...
	6.3.2.1. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo órgão na forma da lei e de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando à empresa sobre a decisão proferida.
	6.3.2.2. Em caso de negação da prorrogação do prazo, a empresa ficará sujeita às penalidades cabíveis a partir da ciência da decisão da Administração.


	6.4. Local de Execução:
	6.4.1. Os serviços serão executados no Jardim Itatiaia, na localização específica conforme pode ser observado no ETP, memorial descritivo e nos projetos.

	6.5. Condições de Execução:
	6.5.1. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, treinamentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho:
	6.5.1.1. Os serviços deverão seguir as especificações técnicas contidas no Projeto Básico, o qual contempla todas as especificações necessárias para a execução dos serviços.
	6.5.1.2. O Projeto Básico contém entre suas peças técnicas o memorial descritivo, a memória de cálculo, o cronograma de execução, a planilha orçamentária, entre outros documentos, todos em anexo.


	6.6. Recebimento provisório e definitivo:
	6.6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais designados nos termos do art. 7º, da Lei 14.133/2021, em até 30 dias após a conclusão dos serviços executados, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências...
	6.6.2. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
	6.6.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato designado irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos se...
	6.6.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo...
	6.6.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021)
	6.6.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
	6.6.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades, ficando a contratada obrigada a refazê-los no prazo máxi...

	6.6.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e/ou administrativa e demais documen...
	6.6.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente a...
	6.6.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas.
	6.6.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, p...
	6.6.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	6.6.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
	6.6.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

	6.6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela...
	6.6.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
	6.6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

	6.7. Garantia dos Serviços Executados:
	6.7.1. O prazo de garantia contratual dos serviços será de 5 (cinco) anos, conforme estabelecido na no art. 618, da lei 10.406/2002 (Código Civil).

	6.8. Validade dos produtos:
	6.8.1. Não se aplica


	7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:
	7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	7.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
	7.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
	7.4. Conforme o caso, após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca d...
	7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
	7.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
	7.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, d...
	7.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
	7.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
	7.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
	7.6.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação (quando for o caso de serviço ou fornecimento contínuo) ou à prorrogação contratual.
	7.6.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a ...
	7.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobat...
	7.6.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

	7.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrê...
	7.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de risc...
	7.7.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas.
	7.7.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou p...
	7.7.4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
	7.7.5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
	7.7.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	7.7.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

	7.8. Rotinas específicas de fiscalização:
	7.8.1. Não se aplica

	7.9. Fiscais previamente definidos:
	7.9.1. Representantes da Administração, para o recebimento, acompanhamento e fiscalização, respectivamente: Rodolfo Quevedo, Telefone (67) 3314-3600, Ramal 3618;
	7.9.2. Esta designação poderá ser alterada a critério desta Secretaria.


	8.  DISPOSIÇÕES ACERCA DO CONTRATO/NOTA DE EMPENHO:
	8.1. A nota de empenho ou instrumento equivalente será emitido e/ou o contrato será assinado na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SISEP: R. Me Estanislau Pannatier, 1199 - Jardim Monumento, Campo Grande - MS, 79063-000, Camp...
	8.2. Será permitida a identificação e assinatura digital em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP – Brasil).
	8.2.1. A autenticidade da assinatura poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.

	8.3. A licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da regular convocação, sob pena de decair o direito à contratação, ...
	8.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela vencedora durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

	8.4. Vigência contratual:
	8.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 dias acrescidos do prazo de execução da obra previsto no cronograma físico-financeiro, contados da assinatura do instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n  14.133, de 2021, estando sua ef...
	8.4.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrume...


	8.5. Reajuste contratual:
	8.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
	8.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC da FGV IBRE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ...

	8.6. Revisão contratual:
	8.6.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, por acordo entre as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fa...
	8.6.2. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.6.3. A contratante responderá o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da solicitação;
	8.6.4. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições lega...

	8.7. No momento da assinatura do contrato/retirada da nota de empenho ou instrumento equivalente:
	8.7.1. A Administração verificará a regularidade fiscal do contratado para com o FGTS e às Fazendas Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo contribuições sociais) e Municipal, consultar...
	8.7.1.1. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, prevista no subitem anterior, poderá ser realizada através do Certificado de Registro Cadastral, em plena validade, devendo a documentação nele indicada estar vigente e regular.
	8.7.1.2. A empresa deverá apesentar ainda Declaração de Inexistência de Empregados Menores;

	8.7.2. No ato da assinatura do contrato a licitante vencedora deverá indicar preposto para representá-la, em papel timbrado, contendo os seus dados.


	9.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:
	9.1. Liquidação:
	9.1.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.
	9.1.1.1. O prazo de que trata o subitem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso I do art. 75 da Lei nº 14...

	9.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a) o prazo de validade;
	b) a data da emissão;
	c) os dados do contratado e da contratante;
	d) o período respectivo de execução do contrato;
	e) as quantidades;
	f) o valor unitário e total a pagar;
	g) o número do empenho; e
	h) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	9.1.2.2. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs...

	9.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após ...
	9.1.4. A contratada deverá, a partir de 1º de agosto de 2023, emitir as notas fiscais, as faturas ou os recibos em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB n. 1.234, de 2012 e suas alterações posteriores. Os documentos de...
	9.1.5. As contratadas intermediárias, quando admitidas, deverão apresentar as notas fiscais emitidas pelos fornecedores de bens ou pelos prestadores de serviços à intermediária. Uma vez que, deverá ser realizada a retenção do IR sobre a comissão ou co...
	9.1.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais.
	9.1.6.1. Caso a sede da empresa seja o município de Campo Grande - MS, a regularidade fiscal com a Fazenda Municipal deverá ser comprovada com a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Gerais – CNDG.

	9.1.7. A contratante deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, bem como identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o P...
	9.1.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorro...
	9.1.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagament...
	9.1.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
	9.1.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

	9.2. Pagamento:
	9.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada, observado o disposto no capít...
	9.2.2. O pagamento somente será efetuado após “atesto”, pelo servidor competente, da nota fiscal apresentada pela contratada. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da nota fiscal apresentada e o regular cumprimento das obrigações as...
	9.2.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	9.2.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, quando cabível.
	9.2.4.1. Ao efetuar o pagamento à contratada, a contratante ficará obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, devendo também observar o disp...
	9.2.4.2. A contratada amparada por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR deve informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizer, sujeitar-se à retenção do IR sobre o valor total do doc...
	9.2.4.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condic...

	9.2.5. No caso de atraso de pagamento pela contratante, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de su...
	9.2.5.1. O valor dos encargos será calculado pela seguinte fórmula:
	EM = I x N x VP, onde:

	9.2.6. A contratante disponibilizará, mensalmente, em seção específica de acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem.

	9.3. Critérios de medição:
	9.3.1. Como o regime de execução dos serviços será empreitada por preço unitário, os serviços serão medidos de acordo com a planilha orçamentária, conforme forem executados.
	9.3.2. As medições serão processadas mensalmente, exceto a inicial e a final.


	10.  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV da Lei nº 14.133, de 2021):
	10.1. As disposições acerca das infrações e suas sanções constam na minuta do contrato, anexo a este Documento de Informações complementares ao Projeto Básico.

	11.  FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
	11.1. Modalidade:
	11.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA.
	11.1.2. A escolha da modalidade leva em consideração a própria natureza do objeto, que por se tratar de obra de engenharia, não pode ser processado sob a modalidade Pregão, conforme parágrafo único do artigo 29, da Lei n  14.133/2021.

	11.2. Critério de seleção da proposta:
	11.2.1. Para fins de julgamento da(s) proposta(s) deverá ser adotado o critério de MENOR PREÇO, observadas todas as demais condições definidas neste Documento de Informações complementares ao Projeto Básico.
	11.2.2. Considerando a escolha da modalidade que melhor se adequa ao caso (CONCORRÊNCIA), o critério de julgamento será o menor preço, conforme se depreende do artigo 6 , inciso XXXVIII, da Lei n  14.133/2021.

	11.3. Modo de disputa
	11.3.1. Para fins de disputa de lances entre as empresas, deverá ser adotado o modo “ABERTO”, observadas todas as demais condições definidas neste Documento de Informações complementares ao Projeto Básico.

	11.4. Intervalo entre lances:
	11.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de, pelo menos, R$0,01 (um centavo de real).

	11.5. Prazo de validade da proposta:
	11.5.1. As propostas apresentadas deverão indicar seu prazo de validade, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua apresentação.

	11.6. Documentos e outras exigências:
	11.6.1.  Referentes à licitante:
	11.6.1.1. Documentos de habilitação jurídica:
	a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	b) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,...
	c) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual...
	d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empr...

	11.6.1.2. Documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista:
	a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativa à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	c) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comprove a regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN;
	d) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Federal (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo contribuições sociais), nos termos da Portaria MF nº 358, de 05 de setembro de 2014 e suas alteraç...
	e) Certificado de Regularidade de Situação CRF, perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço/FGTS;
	f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
	g) A empresa deverá apesentar ainda Declaração de Inexistência de Empregados Menores, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme disposto no Art. 68 da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição...

	11.6.1.3. Documentos de qualificação econômico-financeira:
	a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física ou de sociedade simples;
	b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante;
	c) na hipótese de recuperação judicial ou extrajudicial, as licitantes poderão apresentar a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial positiva, acompanhada de um dos seguintes documentos:
	i. Certidão emitida pela instância judicial competente, atestando que a empresa se encontra apta econômica e financeiramente a participar de certames licitatórios, ou;
	ii. Comprovação do acolhimento judicial do plano de recuperação, nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005 (em se tratando de empresas em recuperação judicial) ou;
	iii. Comprovação da homologação judicial do plano de recuperação (em se tratando de empresas em recuperação extrajudicial).


	11.6.1.4. Exigência de índices contábeis, balanço patrimonial, patrimônio líquido ou capital social:
	a) Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
	i. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), dos 2(dois) últimos exercícios sociais, iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
	ii. Comprovação de que possui patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.


	11.6.1.5. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
	11.6.1.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	11.6.1.7. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
	11.6.1.8. Justificativas relativas à qualificação econômico-financeira:
	11.6.1.9. Documentação relativa à qualificação técnica:
	a) Certidão de registro da empresa e de seus responsáveis técnicos no CREA/CAU, com situação ativa;
	b) Qualificação técnico-operacional: Comprovação pela empresa licitante de ter executado serviços de características e complexidades semelhantes nas parcelas de maior relevância (itens prioritários) compatíveis com o objeto desta licitação, através de...
	c) Qualificação técnico-profissional: Comprovação da licitante de possuir Responsável Técnico, devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU ou em outro conselho legalmente comp...
	d) Em conformidade com o art. 67, §1º, Lei 14.133/2021, será exigida comprovação de qualificação técnica os para os itens de serviços que representem valor significativo do objeto da licitação (itens de serviços que tenham valor individual igual ou su...
	i. Os serviços de transporte com caminhão basculante servem para comprovação da capacidade operacional da empresa, portanto não serão exigidos na qualificação profissional.
	ii. A administração local do canteiro de obras, apesar de se enquadrar nos requisitos acima, não será exigido como qualificação técnica, visando concentrar a análise em aspectos mais diretamente ligados à execução técnica dos serviços.

	e) A comprovação do vínculo entre a licitante e o profissional mencionado será demonstrada mediante apresentação de algum dos documentos descritos abaixo:
	i. No caso de empregado:
	 Cópia da Ficha de Registro de Empregado, emitida conforme instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho ou;
	 Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), em que conste a licitante como CONTRATANTE, sendo necessárias as folhas de identificação (foto/assinatura e qualificação civil);
	ii. No caso de profissional autônomo ou a ele equiparado, cópia do Contrato de Prestação de Serviços que mantém com a licitante;
	iii. Declaração de compromisso firmada pela licitante de que, caso se sagre vencedora do certame, apresentará, no momento da assinatura do contrato, um dos documentos elencados nas alíneas anteriores;
	iv. No caso de ser sócio proprietário da empresa, através da apresentação do contrato social ou outro documento legal, devidamente registrado na Junta Comercial e;
	v. Em qualquer caso, considera-se comprovado o vínculo se o profissional constar como responsável técnico na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da empresa licitante, junto ao respectivo Conselho Regional da Categorial Profissional, desde que este...

	f) A vencedora deverá manter durante toda a realização do objeto contratado, o mesmo responsável técnico que demonstrou ter a capacitação técnica para sua execução, sendo-lhe permitida a substituição, apenas, por outro profissional que possua acervo t...
	g) A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) apresentado(s) para fins de qualificação técnica deverá(ão) conter, no que couber, as seguintes informações:
	i. Identificação do contratado e do contratante com seu CNPJ;
	ii. Identificação do objeto do contrato/número do contrato;
	iii. Localização;
	iv. Prazo de execução;
	v. Prazo de Início e fim da obra/contrato;
	vi. Valor do contrato;
	vii. Número da ART ou RRT recolhida.





	12.  ESTIMATIVA DO VALOR:
	12.1. Conforme disposição do artigo 6º, inciso XXIII, alínea “i”, da Lei 14.133/2021, a estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros ...

	13.  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
	13.1. Para a consecução do objeto do presente Documento de Informações complementares ao Projeto Básico será utilizada a seguinte dotação orçamentária:

	14.  DISPOSIÇÕES FINAIS:
	14.1. O presente Documento de Informações complementares ao Projeto Básico foi subsidiado pelo Estudo Técnico Preliminar (ETP), elaborado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos e acostado aos autos.
	14.2. Os preços propostos deverão incluir todas as despesas relativas à execução dos serviços, como os operacionais, incidências fiscais, encargos financeiros, previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diret...
	14.3. Todas as comunicações entre as partes serão efetuadas por escrito e produzirão efeitos desde que comprovado o recebimento.
	Todos os servidores da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos envolvidos na fase preparatória dos procedimentos administrativos relacionados à contratação foram designados, de forma permanente, pela resolução PE SISEP nº 97 de 11 d...

	15.  ANEXOS AO DOCUMENTO DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO PROJETO BÁSICO:
	15.1. Integram o presente Documento de Informações complementares ao Projeto Básico, independentemente de qualquer transcrição, os seguintes ANEXOS:

	16.  ASSINATURAS

